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Editorial 

Vida longa à ADUFRGS! 

Inicia-se o ano em que a Adufrgs completa 

quarenta anos. Muito se falará disso, nos pró- 

ximos meses. A cada evento, a cada ação, a 

cada participação, faremos questão de lem- 

brar que estamos de aniversário, e o quanto do 

respeito hoje tributado à categoria se deve à 

Associação criada em 17 de junho de 1978. 

Dez anos depois saiu o primeiro número da 

ADverso, esta publicação que veio para apri- 

morar a comunicação entre os colegas. 

Agora, trintona, nossa revista passará por uma 

repaginação: suas páginas serão colocadas na 

nuvem. A partir de março estaremos inaugu- 

rando uma nova estrutura de comunicação, 

com um portal web a partir do qual serão aces- 

sados os diversos dispositivos de contato com 

o associado e com o público externo. Será 

através desse portal que o leitor receberá a 

ADverso eletrônica. Planejamos apenas uma 

edição impressa, a cada final de ano. 

Este número começa apresentando a nova 

direção de nossa Federação, o Proifes. Seu 

novo presidente, o companheiro Brandão, 

delineia em entrevista as conquistas obtidas e 

os desafios a serem enfrentados de imediato. 

Sua fala torna evidente a natureza de uma 

federação de sindicatos, e a importância de 

sermos a ela federados. 

Em seguida, visitamos os principais temas 

por nós tratados em 2017. Uma passada em 

diagonal pode dar a impressão de que o fim 

do mundo está próximo. Nada disso. Uma 

leitura atenta deixará claro ao leitor o 

tamanho do desafio que temos pela frente, 

mas já ficou demonstrado que estamos pre- 

parados para a luta na defesa da recuperação 

de um Estado Social que priorize a educação, 

a pesquisa científica e a inovação, a igual- 

dade de oportunidades. Entendemos que, 

para administrar esse tipo de Estado, não se 

pode prescindir de um governo constituído 

por agentes íntegros. 

Três artigos apresentam exemplos de ini- 

ciativas do retorno que a atividade acadê- 

mica pode dar à Sociedade que nos sustenta. 

Em setembro próximo a Ufrgs sediará a Ter- 

ceira Conferência Internacional Agriculturae 

Alimentação em uma Sociedade Urbani- 

zada, em que se debaterão formas de tratar os 

reflexos da crescente urbanização sobre a 

agricultura, a distribuição e a alimentação 

das pessoas. Em outra colaboração internaci- 

onal, professores do Departamento de Pale- 

ontologia e Estratigrafia do Instituto de Geo- 

ciências da Ufrgs participam de um projeto 

de grande importância científica, tecnoló- 

gica e cultural, em um dos mais complexos 

geoparques do mundo, na cidade boliviana 

de Potosí, a segunda cidade mais alta do pia- 
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neta. Outra iniciativa notável, da qual a 

Ufrgs participa, é o estudo de saúde do 

adulto brasileiro, trabalho de pesquisa 

desenvolvido nacionalmente, visando inves- 

tigar a incidência e os fatores de risco para 

doenças crônicas como as cardiovasculares 

e o diabetes. Esperemos que cortes orçamen- 

tários não venham a prejudicar iniciativas 

como essas, como alertou o reitor Rui 

Oppermann. 

Na manhã do dia 10 de novembro passado - 

Dia Nacional de Mobilizações contra as 

reformas do governo Temer - a Adufrgs parti- 

cipou de um debate, na Assembléia Legislta- 

tiva, com o economista Ladislau Dowbor, que 

deixou claro que existe modelo econômico 

humano e justo, e que não é este que no pre- 

sente nos está sendo imposto. Leia o texto desse 

autor, e veja que um mundo melhor é possível. 

ADUFRGS-Sindical, o seu sindicato 

ADUFRGS-Sindical lança 

selo dos 40 anos 

Em 2018, a ADUFRGS-Sindical completa 40 anos de atuação em defesa dos 

professores federais de ensino superior do Rio Grande do Sul. Para marcar o his- 

tórico ano, o sindicato lançou um selo comemorativo que estará presente em 

todas as campanhas e materiais produzidos pela ADUFRGS. Fundada em 1978, 

como Associação de Docentes da UFRGS, a entidade surgiu em meio à luta pela 

democratização do País e da Universidade. Três décadas depois, em 2008, a 

ADUFRGS foi transformada em Sindicato dos Professores das Instituições Fede- 

rais de Ensino Superior de Porto Alegre e passa a atender docentes da UFRGS, da 

UFCSPA, do IFRS/Porto Alegre e do IFRS/Restinga. Em 2011, recebe o Registro 

Sindical do Ministério do Trabalho e Emprego, passando a ser a representante 

legítima e legal dos professores dessas instituições. Em 2016, a base sindicai nova- 

mente é ampliada, desta vez para 11 municípios, além de Porto Alegre. Em 2018, 

quando completa 40 anos, a ADUFRGS tem o desafio de seguir cada vez mais 

forte e combativa na defesa dos direitos dos docentes e por uma educação 

pública de qualidade no Brasil. 

  lÊÊm 

sindical 
anos 

1978- 2018 
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Nilton Brandão 

Novo presidente do PROIFES-Federação 

A ELEIÇÃO DO NOVO PARLAMENTO 

PODE SER MAIS IMPORTANTE 

00 QUE A ELEIÇÃO 00 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA" 

Nilton Brandão tem uma 
longa história de luta e dedi- 
cação às causas populares. Foi 
professor da rede estadual de 
ensino por 14 anos. É mestre em 
Educação, filósofo e matemá- 
tico. Servidor da Universidade 
Federal do Paraná, com atuação 
na Escola Técnica da Universi- 
dade, assumiu a Carreira Federal 
do Ensino Básico Técnico e 
Tecnológico em 2010. Ex- 
seminarista, começou sua mili- 
tância trabalhando com a juven- 
tude, foi líder comunitário e, no 
movimento estudantil, fez parte 
da diretoria do Centro Acadê- 
mico de Filosofia da Pontifícia 
Universidade Católica do 
Paraná (PUC-PR), presidiu o 
Centro Acadêmico de Matemá- 
tica da UFPR e coordenou o Dire- 
tório Central dos Estudantes. 

No sindicalismo, Brandão se 
destacou na luta em defesa das 
categorias que representou. Foi 
Diretor da Federação das Associ- 
ações e Sindicatos das Universi- 

Por Daíaní Cerezer 

dades Brasileiras (FASUBRA), do 
Sindicato dos servidores da 
UFPR e, na rede estadual, parti- 
cipou da diretoria do Núcleo 
Sindical de Curitiba e Região 
Metropolitana do Sindicato dos 
Professores Estaduais (APP Sindi- 
cato). 

Quando assumiu o cargo na 

carreira do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico, na 
condição de chefe de Gabinete 

da Reitoria da Universidade 
Federal do Paraná, participou da 

criação do Instituto Federal. Arti- 
culou a criação do Sindicato dos 

Trabalhadores da Educação 
Básica Técnica e Tecnológica do 
Paraná (S I N D I E D U TEC- 

Sindicato), do qual foi respon- 

sável pela Diretoria Provisória e, 
depois, presidente por dois 

mandatos. 

Diretor Nacional do 
PROIFES-Federação, participou 
de todas as mesas de negocia- 
ções a partir de 2010, contribu- 

indo com importantes con- 
quistas obtidas pelos professo- 
res. No caso específico do EBTT, 
Brandão destaca a criação do 

Reconhecimento de Saberes e 
Competências (RSC) para os 
professores, o fim da exigência 
do Estágio probatório para 
mudança de regime e a equipa- 
ração da carreira do EBTT com a 
Carreira do Magistério Superior. 
A conquista da Carta Sindical 
garantiu a representação única 
do SINDIEDUTEC-Sindicato 
para todos os servidores do IFPR 
e do Colégio Militar de Curitiba, 
excluindo todos os demais sindi- 
cados no Paraná. No plano esta- 
dual, o dirigente aponta a luta 
incansável contra o assédio 
moral, o cartão ponto para 
professores, pela democrati- 
zação do IFPR e contra as inter- 
venções que atentam contra o 
direito da comunidade acadê- 
mica para escolher seus dirigen- 
tes, além da defesa das 30 horas 
para ostécnico-administrativos. 
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Entrevista 

v» 
IFES 

FEDERAÇÃO 

Adverso - Quais ações a 
sua gestão pretende imple- 
mentar para expandir o 
número de sindicatos filiados 
ao PROIFES-Federação? 

Nilton Brandão - O primeiro 
desafio é ter sindicatos fortes, 
coesos. O PROIFES inova na 
organização sindical e seus 
Sindicatos precisam viver o 
"espírito de Federação". 
Vivemos uma construção cole- 
tiva rica de sucessos. Com sindi- 
catos fortes, a expansão é um 
desafio permanente. Embora 
com uma história relativamente 
jovem, as principais (grandes!) 
vitórias dos professores das 
Universidades e dos Institutos 
Federais nos últimos anos têm as 
digitais do PROIFES. Quem está 
no PROIFES, além de diversas 
entidades que participam das 
nossas atividades, mesmo não 
sendo filiadas formalmente, 
sabe que vale a pena fazer a polí- 
tica do PROIFES. Isto significa 
que o nosso desafio é conseguir 
chegar às muitas universidades 
que estão carentes de represen- 
tação sindical responsável e 
moderna. Nosso principal 
desafio é conseguir lideranças 
sonhadoras, mas que tenham os 
pés firmes no chão para orga- 
nizar o PROIFES em cada 
universidade e em cada Instituto 
Federal espalhados pelo País. 

Adverso - O combate à 
Reforma da Previdência surge 
como a primeira frente de luta 

da sua gestão. É possível 
barrar mais esse retrocesso 
contra o trabalhador brasile- 
iro? 

Nilton Brandão - O governo 
não desistiu de votar a reforma 
este ano porque quis. Apesar das 
dificuldades de mobilização, a 
sociedade está percebendo que 
o ataque aos servidores públicos 
é um disfarce mal feito para 
encobrir a precarização do 
serviço público. O presidente do 
golpe e a maioria golpista no 
Congresso Nacional venderam 
para o "mercado" - eufemismo 
para banqueiros e rentistas - e 
precisa entregar o produto. 
Somente uma forte reação da 
sociedade evitará isto. As 
Centrais Sindicais combativas 
estão focadas na mobilização 
dos trabalhadores. As organiza- 
ções dos servidores públicos 
estão conseguindo mostrar a 
mentira dos golpistas: os verda- 
deiros parasitas do serviço 
público não serão atingidos, não 
há mais paridade e integralidade 
desde 2004 e a partir de 2013 
todos os servidores do executivo 
- os atuais e os que serão contra- 
tados para substituir os que se 
aposentarem ou morrerem - já 
têm a aposentadoria exatamente 
como a aposentadoria da inicia- 
tiva privada. Portanto, em um 
conluio com o seleto clube da 
mídia brasileira, os golpistas 
mentem descaradamente para a 
sociedade. Outras organizações 
sociais estão mobilizando as 
massas populares: Frente Brasil 

Popular, a Frente Povo sem 
Medo, os estudantes nas suas 
diversas formas de organização 
etc. O PROIFES não tem medido 
esforço nesta luta: no último mês 
de novembro fizemos plantão 
dois ou três dias por semana em 
Brasília, visitamos todos os gabi- 
netes, todas as bancadas e 
mostramos para os parlamen- 
tares que "quem votar, não vai 
voltar". Esta proposta não é uma 
reforma: é uma forma de fazer o 
trabalhador morrer trabalhando, 
principalmente os mais pobres, 
o homem do campo e, acima de 
tudo, um ataque sem prece- 
dentes às mulheres deste país. 
Por tudo isto, é possível sim, 
barrar esta reforma e os Sindi- 
catos do PROIFES estarão na 
linha de frente da organização 
da resistência contra mais esta 
malvadeza dos golpistas. 

Adverso - Recentemente, a 
mesma pauta foi votada no 
parlamento argentino. Lá, a 
reação popular foi muito mais 
forte e contundente do que foi 
observado nos últimos anos 
no Brasil. O senhor acredita 
que com uma forte pressão 
popular a Reforma da Previ- 
dência possa ser reprovada 
pelos deputados? 

Nilton Brandão - São duas 
lições: a primeira a consciência 
e a capacidade dos argentinos 
de não se calarem. Falam em 
"baderna", mas querem que o 
povo morra sem lutar. Os argen- 
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tinos não se intimidaram. As 
imagens mostram muitos idosos, 
homens e mulheres, feridos pelo 
aparelho repressor do Estado. A 
segunda lição precisa reforçar 
nossa luta aqui: eles venderam o 
Brasil e vão querer entregar a 
qualquer preço. Não importa se 
velhos e jovens são feridos, não 
importa que pessoas morram: o 
golpe precisa ser sustentado. 
Não podemos esquecer que, por 
muito menos, o exército foi 
convocado (por ocasião do 
Ocupa Brasflia, em maio) para 
"proteger Brasflia". Não vejo 
ainda uma mobilização forte em 
nosso Pafs. Mas não tenho 
dúvida: a maioria dos parlamen- 
tares atuais se vendeu para o 
golpe, mas recuarão se tivermos 
uma manifestação parecida com 
a que aconteceu na Argentina. 

Adverso - A reforma traba- 

lhista, além de extinguir dire- 

itos históricos dos trabalha- 

dores, terá como conse- 

qüência inevitável o enfra- 

quecimento dos sindicatos. O 

que é preciso fazer diante 

deste novo cenário? 

Nilton Brandão - De forma 
indireta os Sindicatos serão 
também vftimas da reforma 
trabalhista. Mas é importante 
dizer que nossos Sindicatos 
foram forjados na luta nas 
universidades e sem imposto 
Sindical. Os Sindicatos do 
PROIFES Federação não têm 
liberações exclusivas (liberados) 
para a militância sindical: além 
de suas atividades acadêmicas - 
ensino, pesquisas, projetos de 
extensão - dão conta da organi- 
zação e representação dos 
professores. Portanto, a reforma 

*• 

"O PROIFES Federação 

também retomará o 

corpo-a-corpo em 

Brasília, nos Estados e 

nos municípios, onde 

isto for possível. Não 

podemos e não deve- 

mos dar trégua a estes 

deputados: eles pre- 

cisam entender que 

esta proposta (Refor- 

ma da Previdência) é 

contra o povo e a popu- 

lação vai mandá-los de 

volta para casa (nas 

eleições)" 

só dificultará um pouco mais o 
que já é bem difícil! 

Não podemos esquecer que o 
ataque é generalizado: de forma 
grotesca as universidades são 
atacadas, prisões preventivas 
geram delações premiadas. E a 
reforma trabalhista é uma visão 
antecipada do que será o Brasil 
se o povo não conseguir revogar 

a EC 95: seremos um povo sem 
direitos, miserável, a serviço de 
uma elite parasitária. Um povo 
sem educação, sem moradia e 
sem saúde. Nos últimos 15 anos 
safmos do mapa da fome e nos 
próximos cinco anos voltaremos 
para ele. Só que agora piores, 
porque o Estado, que deveria ser 
o indutor da igualdade, será o 
promotor e defensor dos ricos e 
donos do poder. 

Neste quadro de terra arra- 

sada, as ações são múltiplas: a 
academia é o lócus por exce- 
lência da crítica e os professores 
saberão cumprir esta tarefa. Para 
isto, precisaremos vencer a ideo- 
logia partidária do movimento 
"Escola sem Partido", que tenta 
colocar uma mordaça na 
precípua função de professor: 
ensinar com crítica e fazer da 
crítica um instrumento a serviço 
do ensino. Embora aprovada, a 
aplicação da reforma trabalhista 
não será de fácil implementa- 
ção: nossas assessorias jurídicas, 
junto com as Centrais Sindicais 
saberão resgatar alguns dos dire- 
itos roubados. 

Denunciar os golpistas sem 

trégua, inclusive nos organismos 
internacionais. Chamar e parti- 
cipar das mobilizações em todos 

os níveis. Continuar a pressão 
sobre os deputados da base do 
governo em Brasília - no retorno 
das atividades parlamentares o 

PROIFES também retomará o 
corpo-a-corpo em Brasília - nos 
Estados e nos municípios onde 
isto for possível. Não podemos e 
não devemos dar trégua a estes 
deputados: eles precisam 
entender que esta proposta é 

contra o povo e a população vai 

mandá-los de volta para casa. 
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Entrevista 

Adverso - Nos governos 
Lula e Dilma, o PROIFES 
obteve acordos históricos 
para a categoria. No entanto, 
no governo Temer, a situação 
mudou drasticamente, inclu- 
sive com o servidor sendo 
alvo de muitos ataques. O 
senhor acredita na possibili- 
dade de negociação com este 
governo? 

Nilton Brandão - O PROIFES 
representa os professores e em 
nome deles buscará seus direi- 
tos, independente de qual será o 
governo de plantão. Viemos 
para fazer a diferença e os 
professores podem ter certeza 
que cobraremos isto, apresenta- 
remos as propostas para recu- 
perar seus direitos. Cobraremos 
e exigiremos o cumprimento do 
Acordo assinado com o 
Governo. Governo que se preza 
não pode ser caloteiro. Mas, infe- 
lizmente, sou pessimista: lá se 
vai um ano e não temos qual- 
quer iniciativa do governo e 
todas as nossas tentativas foram 
ignoradas. 

Este governo é signatário de 
um golpe civil parlamentar, com 
respaldo do judiciário brasileiro. 
O ataque a garantias individuais 
mínimas é praticado com desca- 
ramento. Com o mantra de 
combate à corrupção, os 
corruptos estão sendo prote- 
gidos (a votação para investigar 
Temer é o maior exemplo) e lide- 
ranças populares, professores, 
reitores, por exemplo, veem 
suas honras sendo jogadas na 
lama. E o golpe foi dado para 
tirar dinheiro das áreas sociais e 
entregar para os especuladores. 
O orçamento para 2018 trás 
cortes drásticos para todas as 
áreas sociais. 

Adverso - As eleições irão 
dominar o cenário político 

em 2018. Como o senhor 

avalia as candidaturas que 

se apresentam e o que pode 
representar para o serviço 
público? 

Nilton Brandão - Não há 
novidade nas candidaturas que 

se apresentam. Os partidos do 
golpe não têm nomes viáveis e 
tentarão eleger qualquer um 
deles. Eles precisam consolidar 
o golpe e é isto que tentarão. 
Não acredito que fabricarão 
algum ator global de última 
hora, embora para estes vendi- 
lhões qualquer ventríloquo 
sirva. Tentam de qualquer forma 
inviabilizar uma candidatura 
viável das esquerdas e com a 
adesão militante do judiciário 
há grande chance de conse- 
guirem isto. 

O desafio é claro: os golpis- 
tas, com o apoio do poder 
econômico e midiático, em espe- 
cial da Rede Globo, terão um 
candidato e as esquerdas terão o 
desafio de construir uma 
unidade para derrotá-los. Mas 
não podemos ficar reféns deste 
debate de cúpula: a eleição do 
novo parlamento pode ser mais 
importante do que a eleição do 
presidente da República. Prime- 
iro, devemos denunciar os 
parlamentares atuais que atuam 
contra o povo. Esta é sim, nossa 
tarefa, porque o povo pode - e 
está - ser enganado. Está claro 
que o golpe só foi possível 
porque a maioria dos parlamen- 
tares é oriunda - e muitos foram 
comprados - das classes abasta- 
das, representantes de empreite- 
iras, do mercado financeiro, do 
agronegócio, da bancada da 

bala, da grande indústria que 
vive de benesses do governo. 
Então, só há um caminho para 
reverter este quadro: mandar 
para casa estes larápios e opor- 
tunistas e colocar em seu lugar 
verdadeiros representantes do 
povo.■ 

"Ressalto que a Federação 
tem sindicatos fortes e 
nomes importantes que pode 
riam ser seu presidente. A 
conjuntura atual e a compre- 
ensão de que o importante é 
um trabalho de equipe onde 
o objetivo comum é o fortale- 
cimento da Federação. 
Aceitei o desafio de coor- 
denar os trabalhos neste 
próximo período. Portanto, a 
minha motivação é conti- 
nuar contribuindo com a 
Federação, fortalecê-la, fazê- 
la crescer. E garantir para os 
professores das Universi- 
dades e Institutos Federais 
que o PROIFES-Federaçõo é 
um referencial moderno de 
luta, um compromisso firme 
na defesa dos seus interesses 
e espaço democrático para a 
construção de propostas que 
expressem a compreensão e 
os interesses do conjunto dos 
trabalhadores." 
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CONHEÇA A NOVA DIREÇÃO DO PROIFES FEDERAÇÃO 

A nova composição do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal do PROIFES-Federação foi empossada 
no dia 16 de dezembro, junto com a eleição da nova Diretoria Executiva parao triênio 2018-2020, na sede 
da entidade, em Brasília. Confira os nomes. 

Diretoria executiva: 

Nilton Ferreira Brandão 
(SINDIEDUTEC) - Presidente e 
diretor de Assuntos Jurídicos 

Luciene da Cruz Fernandes 
(APU B-Sindicato) - Vice- 
presidente 

Gil Vicente Reis de Figueiredo 
(ADUFSCar-Sindicato) - Secre- 
tário e diretor de Políticas Educa- 
cionais 

Maria do Socorro da Costa Coelho 
(SindProifes-PA)-2a secretária 

Flávio Alves da Silva (ADUFG- 
Sindicato) - Tesoureiro e diretor de 
Assuntos Educacionais do Magis- 
tério Superior 

Eduardo Rolim de Oliveira - 2B 

tesoureiro e diretor de Relações 
Internacionais 

Valdemir Alves Júnior (SindProi- 
fes)- Diretor de Assuntos Sindicais 

Humberto José Lourenção 
(ADAFA) - Diretor de Assuntos 
Educacionais das Escolas Militares 

ítalo Domingos Santirocchi 
(SindUFMA) - Diretor de Aposen- 
tadoria e Previdência 

Gilka Silva Pimentel (ADURN- 
Sindicato) - Diretora de comuni- 
cação e Diretor de Assuntos 
Educacionais do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico 

Conselho Fiscal (titulares e 
suplentes): 

Abraão Garcia Gomes (ADUFG- 
Sindicato) 

Auristela Felix de Oliveira 
Teodoro (APUB-Sindicato) 

Ciro Bachtold (SINDIEDUTEC) 

Dimas dos Reis Ribeiro (SIND- 
UFMA) 

Guilherme Augusto Spiegel 
Gualazzi (ADAFA) 

Luam Oliveira Santos (SIND- 
PROIFES) 

Maria Angela Fernandes Ferreira 
(ADURN-Sindicato) 

Paulo Artur Konzen Xavier de 
Mello Silva (ADUFRGS-Sindical) 

Renato José de Moura 
(ADUFSCar-Sindicato) 

Conselho Deliberativo: 

Alexsandro Galeno Araújo Dantas 
(ADURN-Sindicato) 

Amarilio Ferreira Júnior 
(ADUFSCar-Sindicato) 

Antônio Luiz Ferrari (ADAFA) 

Cristiano Leonardo de Alan 
Kardec Capovilla Luz (SIND- 
UFMA) 

Daniel Christino (ADUFG- 
Sindicato) 

Eduardo Rolim de Oliveira 
(ADUFRGS-Sindical) 

Flávio Alves da Silva (ADUFG- 
Sindicato) 

Francisco Wellington Duarte 
(ADURN-Sindicato) 

Geci Jose Pereira Da Silva 
(ADUFG-Sindicato) 

Geovana Reis (ADUFG-Sindicato) 

Gil Vicente Reis de Figueiredo 
(ADUFSCar-Sindicato) 

Gilka Silva Pimentel (ADURN- 
Sindicato) 

Humberto José Lourenção 
(ADAFA) 

ítalo Domingos Santirocchi 
(SIND-UFMA) 

Jairo Alfredo Genz Bolter 
(ADUFRGS-Sindical) 

João Bosco Araújo da Costa 
(ADURN-Sindicato) 

Joviniano Soares de Carvalho 
Neto (APUB-Sindicato) 

Luciene da Cruz Fernandes 
(APUB-Sindicato) 

Maria do Socorro da Costa Coelho 
(SINDPROIFES-PA) 

Nildo Manoel da Silva Ribeiro 
(APUB-Sindicato) 

Nilton Ferreira Brandão 
(SINDIEDUTEC) 

Otávio Bezerra Sampaio 
(SINDIEDUTEC) 

Paulo Machado Mors (ADUFRGS- 
Sindical) 

Pedro Alves D'Azevedo 
(ADUFRGS-Sindical) 

Raquel Nery Lima Bezerra (APUB- 
Sindicato) 

Roberto dos Santos da Silva 
(SIND-PROIFES) 

Rodrigo Elias Bianchi (ADUFSCar- 
Sindicato) 

Valdemir Alves Júnior (SIND- 
PROIFES) 

Vanderlei Carraro (ADUFRGS- 
Sindical) 

Walber Lopes de Abreu 
(SINDPROIFES-PA) 
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QUE VIVEMOS 

2017 foi um ano de 
grandes derrotas para os 
trabalhadores. Na esteira da 
Emenda Constitucional 95, 
aprovada no apagar das 
luzes do ano anterior, o 
governo Temer impôs 
medidas que, no conjunto, 
estão extinguindo direitos 
históricos c desmantelando 
programas de inclusão em 
praticamente todas as áreas. 

A educação e a saúde foram 
particularmente atingidas, 
de um lado, por fortes 
conlingenciamentos orça- 
mentários e, de outro, pela 
renúncia de receitas. Entre os 
exemplos mais simbólicos 
está uma polêmica Medida 
Provisória aprovada pela 
Câmara dos Deputados no 
dia 29 de novembro. A MP 
estabelece renúncia tribu- 

tária e fiscal estimada em 40 
bilhões de reais por ano, 
pelos próximos 25 anos, para 
petroleiras nacionais e 
estrangeiras, que explorarem 
o Pré-sal. Com as contas 
públicas em estado de penú- 
ria, o Brasil entra o ano 
desgovernado, oferecendo 
subsídios injustificáveis para 
a exploração de combustí- 
veis fósseis. 
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A criação da CONAPE mostrou 
que os educadores brasileiros não 
são coniventes com a política de 
desmanche do Estado e das organi- 
zações democráticas, imposta por 
Temer e seus aliados no Congresso. 
Foi este, também, o recado da greve 
nacional de 28 de abril, considerada 
a maior paralisação ocorrida no País 
desde a jornada histórica de 14 e 15 
de março de 1989. No mesmo 
sentido, a rejeição da opinião 
pública e a pressão sobre os parla- 
mentares foram uma pedra no 
caminho de Temer para a aprovação 
da reforma previdenciária, obri- 
gando o governo a recuar em vários 
aspectos. Paralelamente, ainda que 
de forma desigual, as denúncias de 
corrupção escancaram as relações 
perigosas entre o público e o 
privado, mostrando que uma 
reforma ampla e radical do sistema 
político é urgente e vital para o 
futuro do Brasil. 

Veja, nesta retrospectiva, alguns 
dos acontecimentos que marcaram a 1 
vida dos brasileiros no ano passado. 
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Opinião 

TERRORISMO ADEQUADO? 

Paulo Machado Mors - Presidente ADUFRGS-Sindical 

O Presidente Michel Temer 
declarou, recentemente, manifes- 
tando-se sobre a necessidade impe- 
riosa de se aprovar a reforma da 
Previdência, que os opositores do 
projeto estavam promovendo um 
"terrorismo inadequado", em sua 
ação na defesa da recusa à tenta- 
tiva governamental. Com isso, o Sr. 
Presidente estava, implicitamente, 
aceitando a possibilidade da 
prática de "terrorismo adequado". 
Tentemos, portanto, um exercício 
de identificação de ações que 
possam ser classificadas como tal. 

A Emenda Constitucional 95, 
em vigor desde dezembro de 
2016, que instituiu um novo 
regime fiscal para o Pais, priori- 
zando os interesses do capital espe- 
culativo em detrimento de ações 
sociais, é o guia maior das ativi- 
dades de terrorismo adequado, 
sem o que se tornaria impossível o 
pagamento de juros e amortiza- 
ções da dívida pública. 

Voltemos à reforma da Previ- 
dência. Esta é uma das peças- 
chave para o bom cumprimento da 
EC 95. Sem essa reforma, torna-se 
difícil o cumprimento de suas 
regras massacrantes, que vieram 
para ser cumpridas ao longo dos 
próximos 20 anos. O teto de gastos 

imposto por esse novo item consti- 
tucional não pode, de forma 
alguma, ser ultrapassado. Assim, 
há que se condenar o pobre a 
trabalhar até morrer, e morrer à 
míngua. Muito simples. Belo 
exemplo de terrorismo adequado. 

A terceirização irrestrita é outro 
caminho inteligentemente traçado 
para o bom cumprimento do 
arrocho imposto pela emenda 
constitucional. A legalização da 
atribuição de toda a cadeia de 
produção a agentes terceirizados 
resultará, para o erário, em uma 
animadora economia de recursos, 
que já estão comprometidos com 
os rentistas, patrões de nossos 
governantes. Eis aí, portanto, mais 
um item do elenco das atividades 
de terrorismo adequado. 

E a CLT, quase tão velha quanto 
a Lei Áurea? Já não seria o 
momento de adequá-la aos novos 
tempos neoliberais? Deixemos a 
Lei Áurea para ser modernizada 
pelo próximo governo. Falemos, 
aqui, apenas da CLT. Adaptada ao 
desiderato da EC 95, a reforma 
trabalhista, além do mais, pode 
estar sinalizando para o fim de um 
enorme estorvo aos oligarcas que 
detêm o poder: a Justiça Traba- 
lhista. Sofisticado ato de terrorismo 

adequado... 

Tudo isso, aliado à destruição 
de nosso parque produtivo, com a 
venda de nossas riquezas e nosso 
patrimônio, fecha o círculo. Claro, 
não teremos mais, também, um 
serviço público voltado à popula- 
ção, desde os postos de saúde, 
passando pela educação, pela 
segurança, e chegando até as mais 
altas esferas da Justiça. 

O próprio íw.. 
Presidente 
nos avisou: 
estamos 
trocando 
o Estado 
Social pelo 
Terrorismo 
de Estado! 

™ DEFESA 

WAÇfli 

mic/i 

"'•w. 

"Essa drástica redução da participação do Estado na 

economia é representativa de outro projeto de país, outro 

pacto social, que reduz substancialmente os recursos 

públicos para garantia dos direitos sociais, como saúde, 

educação, previdência e assistência social. Nesse novo 

pacto social, transfere-se responsabilidade para o mercado 

no fornecimento de bens sociais. Trata-se de um processo 

que transforma direitos sociais em mercadorias." 

Ana Luíza Matos de Oliveira, Flavio Arantes e Pedro Rossi 
Instituto de Economia da Unicamp 



JANEIRO 

EC 95: A PEC DA MORTE 

2017 começou sob a égide da 
EC 95. Chamada de PEC da Morte 
ou PEC do Fim do Mundo, a 
proposta virou lei e, em pouco 
mais de um ano, já mostrou a que 
veio. Nem é preciso ser especia- 
lista para compreender a lógica 
sinistra de uma lei que congela os 
gastos públicos por 20 anos, 
mesmo que o País supere a crise e 
a economia volte a crescer. Apro- 
vada por um Congresso bombar- 
deado por acusações de corrup- 
ção, a emenda terá impacto em 

todas as áreas, particularmente, na 
Educação e na Saúde. 

Para ilustrar o profundo efeito 
desta medida na vida dos brasilei- 
ros, o Dieese apontou uma 
redução de 47% nos investimentos 
em educação, caso o congela- 
mento tivesse vigorado entre 2002 
a 2015. Também é certo que a EC 
95 irá inviabilizar o cumprimento 
das principais metas do Plano Naci- 
onal de Educação (PNE), a 
começar pelo financiamento para 
a Educação, previsto em, no 

mínimo, 7% do PIB no prazo de 
cinco anos e 10% do PIB no final 
do decênio. 

A nova norma constitucional 
estabelece que, nas próximas duas 
décadas, os gastos públicos só 
poderão ser reajustados com base 
na variação da inflação dos 
últimos 12 meses. Apenas dez 
anos após a entrada em vigor da 
lei, e por iniciativa exclusiva do 
Presidente da República, este 
critério de correção poderá ser 
reavaliado. 

% 

(t 
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I FEVEREIRO 

É APROVADA A 

POLÊMICA REFORMA 

00 ENSINO MÉDIO . 

"A MP 746, da reforma do Ensino 

Médio, estabelece uma bagunça e 

faz com que os estudantes sejam 

divididos entre aqueles que vão ter 

acesso a um ensino propedêutico 

e aqueles que vão ter acesso a um 

ensino técnico de baixa 

qualidade". 

Daniel Cara 

coordenador-geral da Campanha 

Nacional pelo Direito à Educação 
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QUASE PARANDO,,, 

O ano começou com más 
notícias para as Instituições 
Federais de Ensino: o contin- 
genciamento de 15% dos gastos 
de custeio, destinados ao funci- 
onamento das IFs (luz, água, 
manutenção e serviços terceiri- 
zados) e 40% dos gastos de 
capital (despesas com as obras 
de expansão e reestruturação 
das instalações). Universidades 
em todo o País anunciaram difi- 
culdades para manter serviços 
básicos, como o pagamento em 
dia de contas de água, luz e 
limpeza. Algumas delas, como 
a UFRGS, chegaram a prever a 
possibilidade de não ter 
recursos para concluir o ano 
letivo. Em uma nota à socie- 
dade, divulgada no mês de 
agosto, a ANDIFES relacionou 
um conjunto de problemas 

enfrentados pelas instituições e 
alertou: "Os problemas orça- 
mentários e financeiros vivenci- 
ados são agravados, ainda, pela 
existência da Emenda Constitu- 
cional 95 e podem significar 
não apenas a perda de recursos 
de investimentos para 2018, 
mas pelos próximos 20 anos". 

Segundo o documento, o 
orçamento do ano passado já 
representou corte significativo 
com relação ao de 2016. Para 
2018, os valores referentes a 
custeio mantêm a matriz de 
201 7, reduzem o Reuni em apro- 
ximadamente 11 %, não recom- 
põem a inflação do período e 
desconsideram a expansão do 
sistema. O valor em reais por 
Aluno Equivalente, por exem- 
plo, encolheu 42% em relação a 

2011, com tendência a piorar. 
Contraditoriamente, no mesmo 
período, o programa de 
subsídio às instituições privadas 
de ensino superior, por meio do 
FIES, passou de 2,1 para 21 
bilhões de reais, contrariando a 
Meta 12 do PNE, que prevê 
ampliação das vagas públicas 
dos atuais 25% para, no 
mínimo, 40% do total de matrí- 
culas. 

Na nota, os dirigentes lamen- 
taram o ônus "de grande magni- 
tude" que a situação financeira 
traz às instituições, levando à 
perda de confiabilidade por 
parte dos credores, ao paga- 
mento de multas e juros, "além 
de obrigar as instituições a sele- 
cionar quais despesas pagar, 
que é um fato inaceitável". 

J# ^ INSTITlfO FEDERAL qj) RIO GRAN[j| DO SUL 
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LEI DAS TERCEIRIZAÇÕES 

0 GOLPE NO EMPREGO 

MAR m 

A Câmara dos Deputados 
aprovou um projeto de lei de 
1998, que permite a terceirização 
de todas as atividades econômi- 
cas, inclusive das atividades-fim 
das empresas. Foi o início de 
muitos ataques mortais contra os 
direitos dos trabalhadores, atin- 
gindo, indiscriminadamente, o 
setor púbico e o setor privado. 

Na avaliação do sociólogo Ruy 
Braga, professor da DSP, em 

menos de uma década, o total de 
terceirizados poderá representar 
75% dos empregos formais no 
País. A estimativa é que, dos 47 
milhões de trabalhadores que, em 
2015, constavam na Relação 
Anual de Informações Sociais 
(Rais), 25% trabalhavam nessa 
condição. Em entrevista ao jornal 
Valor Econômico, o docente citou 
um estudo do DIEESE que mostra 
que "os trabalhadores terceiri- 
zados têm jornadas mais longas, 

salários menores e são mais 
acometidos por doenças do 
trabalho do que efetivos que 
desempenham a mesma função". 
Em 2014, o DIEESE havia compa- 
rado as condições de trabalho de 
um efetivo e de um terceirizado, 
no ramo químico, e concluiu que, 
além de receber salários, em 
média, 40% menores, os terceiri- 
zados não têm direito a vários 
benefícios, como o vale alimen- 
tação e o auxílio-creche. 

COMBATE À CORRUPÇÃO 

CONDUTOR 00IMPEACHMET 

NA CÂMARA É CONDENADO 

O deputado Eduardo Cunha foi condenado no 
processo em que é acusado de receber propina de 

contrato de exploração de Petróleo no Benin, na África, e 

de usar contas na Suíça para lavar o dinheiro. Ele estava 

preso, preventivamente, desde o mês de outubro, sob a 

acusação de corrupção, lavagem de dinheiro e evasão 

fraudulenta de divisas. Por decisão do STF, Cunha 

havia sido afastado do cargo de parlamentar e da Presi- 

dência da Câmara em abril de 2016, apenas um mês 

depois de ter conduzido a sessão do impeachment 

de Dilma Rousseff. 

EWS 
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CRIAÇÃO DA CONAPE 

ESPAÇO DE RESISTÊNCIA E DIÁLOGO 

Bastaram dois canetaços (a 
portaria 577 e o decreto de 26 
de abril de 2017) para o 
governo Temer desestruturar e 
tornar ilegítimos o Fórum Naci- 
onal de Educação (ENE) e a 
Conferência Nacional de 
Educação (CONAE 2018). No 
ENE, de forma unilateral, restri- 
tiva, e antidemocrática, o 

Ministério da Educação excluiu 
representantes de entidades e 
determinou que outras deve- 
riam disputar uma vaga entre si. 

Em resposta, as entidades 
que tinham assento no ENE 
antes da portaria 577 decidiram 
sair coletivamente e anunci- 
aram a constituição do Fórum 

Nacional Popular de Educação 
(FNPE) e a construção da Confe- 
rência Nacional Popular de 
Educação (CONAPE). 

A conferência popular foi 
concebida como um espaço de 
resistência e de diálogo para os 
diversos atores envolvidos com 
educação no Brasil. 

CONAPE - A RESPOSTA NECESSÁRIA 

COMO PARTE DA LUTA 

Lúcio Vieira - Vice-presidente da ADUFRGS-Sindical 

A CONAPE é um plano emer- 
gencial de enfrentamento à inicia- 
tiva do governo em tomar para si a 
organização da CONAE. A recon- 
figuração do ENE, patrocinada 
pelo Ministério da Educação, por 
meio de portarias ministeriais, em 
abril deste ano, com o afasta- 
mento da maior parte das enti- 
dades de representação popular e 
sua substituição por represen- 
tantes de aliados, foi o primeiro 
grande embate entre os setores da 
sociedade, especialmente repre- 
sentadas pelas entidades sindicais 
e acadêmicas, com a nova gestão. 

As entidades identificadas com 
a luta pela educação pública, que 
não haviam sido substituídas, 
resolveram renunciar e auxiliar na 
organização do Fórum Nacional 

Popular da Educação. 

Ao agir desta forma, o governo 
sinalizou, claramente, a sua 
intenção de subordinar o debate 
do Plano Nacional da Educação a 
interesses que comungam com a 
idéia de um Estado menor, menos 
presente na oferta e responsabili- 
dade com a educação - identifi- 
cados igualmente com o potencial 
financeiro da exploração desse 
serviço. 

Expressa esta política, a apro- 
vação da Emenda Constituci- 
onal 95/2017, que estabelece 
um regime fiscal de austeridade, 
por 20 anos, com potencial de 
inviabilizar as metas previstas 
no Plano Nacional da Educa- 
ção, além de outros investi- 
mentos de natureza social. 

A capacidade de reação dos 
movimentos sociais está visivel- 
mente comprometida, dada a 
perda do patrocínio estatal na orga- 
nização dos eventos para o debate 
nacional, o que limitará em muito 
o alcance das discussões. O 
quadro nacional de instabilidade 
e de incertezas, igualmente, retira, 
mesmo que momentaneamente, o 
tema PNE da pauta. 

A descrença da sociedade nos 
diferentes agrupamentos políticos 
que se colocam na linha de frente 
do enfrentamento necessário com 
o projeto alinhado pelo governo, 
expõe ainda mais as dificuldades 
para efetivar um evento de porte, 
capaz de fazer frente aos desafios. 

Há, igualmente, fatores políti- 
cos/partidários/eleitorais que 
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compõem e aumentam o quadro 
de dificuldades. A insistência de 
setores em fazer da CONAPE o 
espaço por excelência da 
confrontação eleitoral prejudica o 
potencial de aglutinação que o 
evento possui. Felizmente, em 
muitos locais, mesmo que pontu- 
almente, observa-se a organi- 
zação de debates, que vêm contri- 
buindo para as análises do 
alcance que o Plano teve nestes 
quase três anos de vigência, iden- 
tificando com propriedade suas 
limitações e entraves, principal- 
mente as suas possibilidades de 
contribuir para a modificação do 
quadro educacional brasileiro. 
Este diagnóstico é de extrema rele- 
vância para melhor municiar o 
debate e buscar o apoio dos 

setores democráticos de mais 
amplo espectro na sociedade, 
condição necessária para garantir 
os avanços alcançados com a apro- 
vação do plano. 

As CONAPEs locais começam 
a acontecer, mesmo que, ainda, 
com pouca repercussão. Os 
encontros vêm servindo para 
impedir que o tema desapareça 
completamente do cenário nacio- 
nal. No Rio Grande do Sul, já 
tivemos vários debates municipais 
e intermunicipais. Está constituído 
o Comitê Estadual em Defesa da 
Educação Pública, formado por 
inúmeras instituições públicas e 
privadas, que se associam na 
proteção da educação como um 
bem público. Deste comitê. 

formou-se uma executiva formada 
pela ADUFRGS-Sindical, o CPERS 
e o SINPRO/RS, que assume o 
papel da organização do evento 
estadual e de fomentar as discus- 
sões regionais. 

Nosso encontro será nos dias 9 
e 10 de março de 2018. Até lá 
muito trabalho teremos. Ampliar, 
esclarecer, envolver, pressionar, 
exigir do governo estadual a 
convocação do Fórum Estadual de 
Educação - órgão de represen- 
tação da sociedade previsto na 
Lei, que aprovou o nosso plano 
estadual de educação - são 
algumas das tarefas colocadas 
àqueles que lutam por uma socie- 
dade mais justa, com educação 
pública de qualidade para todos. 

/ 

20 ADVERSO 229 



alCLT" 

REFORMA TRABALHISTA 

PÁ DE CAL NOS DIREITOS 

Depois da lei das terceirizações, os deputados 

colocaram mais uma pá de cal na CLT. A reforma 

aprovada representou um retrocesso de 80 anos na 

legislação trabalhista brasileira. 

GREVE GERAL 

BRAÇOS CRUZADOS CONTRA AS REFORMAS 

No dia 28 de abril, milhões de trabalhadores parti- 

ciparam da greve nacional contra as reformas. Consi- 

derado o maior protesto contra o governo desde as 

históricas jornadas de 14 e 15 de março de 1989, a 

estimativa é que entre 35 e 40 milhões de pessoas 

tenham aderido à paralisação em todo o País. 
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CONTINGENCIAMENTO NA PESQUISA 

COMUNIDADE CIENTÍFICA EM ESTADO DE ALERTA 

A ciência e a tecnologia não 
entraram na PEC 55 como 
despesa obrigatória do Estado 
brasileiro, portanto, o governo 
pode cortar sua verba indiscrimi- 
nadamente, podendo, inclusive, 
zerar os investimentos na área. 
Os quase 7 bilhões de reais inves- 
tidos em 2013, foram reduzidos 
para pouco mais de 4 bilhões em 
2016,econtinuamcaindo. Em 30 
de março, a comunidade cientí- 
fica entrou em estado de alerta, 
após o anúncio de um contingen- 
ciamento na ordem de 44%. 

O novo orçamento é "uma 
bomba atômica que ataca a 
ciência brasileira", declarou o 

físico Luiz Davidovich, presi- 
dente da Academia Brasileira de 
Ciências, à britânica Nature, uma 
das principais revistas sobre 
ciência do mundo. "Estávamos 
em guerra, poderia se pensar que 
essa era a estratégia de uma força 
estrangeira para destruir nosso 
País. Mas, em vez disso, estamos 
fazendo isso com nós mesmos", 
lamentou. A revista também fez 
referência ao "rebaixamento" do 
Ministério da CT&I, fundido com 
o Ministério das Comunicações, 
e à emenda constitucional (EC 
95) "aprovada pelo novo gover- 
no", que "limitou os gastos fede- 
rais a níveis de inflação por 20 

anos, matando esperanças de 
que a maré possa virarem breve". 

Segundo a matéria, desde 
2014, uma série de cortes de 
financiamento "significou o aban- 
dono de um programa de inter- 
câmbio emblemático" - o 
Ciência Sem Fronteiras - "que 
permitia que estudantes brasile- 
iros visitassem instituições 
líderes no exterior". Na lista de 
projetos "em perigo", é citado o 
"Sirius", um acelerador de partí- 
culas de 1,75 bilhão de reais, 
considerado o melhor do mundo 
em sua categoria, e o número de 
publicações científicas, que 
também entrou em declínio. 
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COMBATE À CORRUPÇÃO 

DELAÇÃO DA JBS ESTREMECE A REPÚBLICA 

Gravações feitas às escondidas 
pelo dono da JBS revelaram uma 
rede de corrupção envolvendo 
personalidades da política, como 
o presidente Temer e o senador 
Aécio Neves, e até membros do 
judiciário e do Ministério 
Público. Em 7 de março, no 
Palácio do Jaburu, Joesley faz insi- 
nuações sobre pagamentos para 
manter o silêncio de Eduardo 
Cunha e ouve de Temer: "Tem que 

manter isso aí". No dia 24, depois 
de conversas preliminares com 
Andréa Neves, irmã de Aécio 
Neves, o empresário gravou o 
diálogo com o senador tucano, 
em São Paulo. Eles acertam o 
pagamento de R$ 2 milhões a 
Aécio para o pagamento de 
despesas com advogados na Lava 
Jato. Foi nesta gravação que o 
empresário perguntou quem 
pegaria o dinheiro, e Aécio 

respondeu: "Tem que ser um que a 
gente mata ele antes de fazer dela- 
ção(...)". O vazamento da dela- 
ção, no dia 17 de maio, estre- 
meceu as bases da República e 
chegou a paralisara Bolsa de Valo- 
res, dando origem a dois pedidos 
de investigação de Temer pela 
Procuradoria-Ceral da Repú- 
blica, ambas rejeitadas e arqui- 
vadas pela maioria governista na 
Câmara dos Deputados. 
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OCUPAÇÃO DE ESCOLAS 

ESTUDANTES CONTRA A CENSURA 

Estudantes em todo o País 
protestaram contra o projeto da 
Lei da Mordaça, que censura o 
debate crítico na sala de aula. As 
mobilizações estudantis inici- 
aram em 2016, com a chamada 
"primavera secundarista", que 
resultou na ocupação de 
centenas de escolas em todo o 

País. Durante os protestos, a 
presidente da União Brasileira 
dos Estudantes Secundaristas 
(UBES), Camila Lanes, afirmou 
que a Lei da Mordaça tem como 
objetivo "a robotizaçâo da 
juventude", na medida em que 
retira do currículo matérias 
essenciais para o desenvolvi- 

mento do pensamento crítico. 
Em uma campanha nacional, a 
UBES elencou oito motivos para 
ser contra o projeto. Entre eles, 
estão a imposição da censura e a 
perseguição à liberdade de 
expressão, sob o pretexto da 
neutralidade e da não-ideo- 
logização da escola. 



Retrospectiva 

JUNHO 

COMBATE À CORRUPÇÃO 

NA CORDA BAMBA 

O então procurador-geral da Repú- 

blica, Rodrigojanot, apresentou denúncia 

formal de corrupção passiva contra 

Temer. Em uma ação inédita desde a Cons- 

tituição de 1988, Temer foi acusado de ser 

o receptor final de propina paga pela JBS. 
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Retrospectiva 

AGOSTO 

EXPLORAÇÃO PRIVADA 

TEMER LIBERA RIQUEZAS AMAZÔNICAS 

PARA EMPRESAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS 

A exploração de riquezas natu- 
rais da Amazônia está aberta às 
empresas nacionais e estrangeiras. 
Em agosto, Temer extinguiu uma 
área de reserva com mais de 46 mil 
quilômetros quadrados, na divisa 
entre Pará e Amapá, no norte do 
Brasil. Conhecida como Renca, 
uma região rica em reservas mine- 
rais de ouro, ferro, cobre e 

manganês foi liberada para a 
extração comercial. Dentro da 
área, situam-se partes de três 
reservas de proteção integral, de 
quatro unidades de conservação 
de uso sustentável e de duas terras 
indígenas. Até então, somente o 
Serviço Geológico do Brasil 
poderia realizar pesquisa ou viabi- 
lizar e autorizar qualquer tipo de 

T, ■'! % 
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extração econômica de minerais. 

No mesmo sentido, o governo 
retomou negociações com os 
Estados Unidos para a utilização 

da base de lançamento de foguetes 
de Alcântara, no Maranhão, e 
convidou o Exército daquele país, 

para participar de um exercício > 
militar na Amazônia. 
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"CURA GAY 

ABERRAÇÃO É 0 PRECONCEITO 

A decisão liminar do juiz 
federal Waldemar Cláudio de 
Carvalho, autorizando os psicó- 
logos a oferecerem tratamento 
contra a homossexualidade é a 
antecâmara do que poderá virar lei 
no Brasil. A chamada "cura gay" é 
objeto do PL 4931/2016, apresen- 
tado por Ezequiel Teixeira (PTN- 
RJ), que tramita na Câmara dos 
Deputados. Pastor evangélico, ele 
foi secretário de Assistência Social 
e Direitos Humanos do governo de 
Luiz Fernando Pezão (PMDB), no 

Rio de Janeiro, até fevereiro de 
2016. Entre outras barbaridades, 
Teixeira comparou a homossexua- 
lidade à Aids e ao câncer, justifi- 
cando, assim, a aplicação de uma 
série de terapias para "auxiliar a 
mudança da orientação sexual, 
deixando o paciente de ser homos- 
sexual para ser heterossexual {...)". 

Na justificativa do projeto, ele 

afirma que "a homossexualidade 

causa diversos transtornos psicoló- 

gicos" e diz que a "mudança de 

orientação sexual encontra-se cien- 

tificamente comprovada". Na 

verdade, não há nenhuma 

evidência científica, no Brasil ou 

no exterior, que corrobore esta 

tese. 

O relator do projeto, Diego 
Garcia (PHS-PR), é o mesmo que, 
em 2015, relatando o Estatuto da 
Família, definiu "família" como 
sendo "a união entre homem e 
mulher por meio de casamento ou 
união estável". É a lei de Murphy! 



Retrospectiva 

SETEMBRO 

PROGRAMAS SOCIAIS 

BOLSA FAMÍLIA ENCOLHE 

Projeto do Orçamento para 2018 apresentou a 

primeira proposta de corte nos recursos destinados ao 

Programa Bolsa Família. Considerado pelas Nações 

Unidas como "essencial para o combate à pobreza", o 

Bolsa Família já havia registrado, em julho, a maior 

redução do número de beneficiários (com relação ao 

mês anterior) desde 2003, ano em que foi lançado. 

Incluindo suspensões para avaliação e cancelamento, 

543 mil famílias deixaram de receber auxílio. 
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CORRUPÇÃO 

CÂMARA LIVRA TEMER, DE NOVO 

A segunda denúncia da PCR contra 

Temer, por obstrução da Justiça na 

Operação Lava Jato e por organização 

criminosa, foi rejeitada na Câmara dos 

Deputados. Com o voto de 251 parlamenta- 

res, o pedido de investigação contra o presi- 

dente e os ministros Eliseu Padilha e 

Moreira Franco foi arquivado. 



OUTUBRO 

PL116 

SERVIDORES SÃO A BOLA DA VEZ 

Na primeira semana de outu- 
bro, a Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado aprovou o 
Projeto de Lei 116/2017, de 
autoria da senadora Maria do 
Carmo Alves (DEM-Sergipe). Com 
o pretexto de regular o artigo 41, § 
1Q, III da Constituição, o PL põe 
fim à estabilidade no serviço 
público. 

Vale lembrar que, a partir da 
Constituição de 1988, a adminis- 
tração pública deixou de ser um 
clube de apadrinhados pelo 
poder. O concurso público, grada- 
tivamente, se consolidou como a 
única porta de entrada para 
serviço público, salvo exceções 
legalmente previstas. Agora, o PL 

116 coloca os servidores na linha 
de tiro das políticas neoliberais. 
Justificado no senso comum da 
"insuficiência de desempenho" e 
da "meritocracia", o fim da estabi- 
lidade dos servidores é, nas pala- 
vras da procuradora Márcia Maria 
Barreta Fernandes Semer, "um 
passaporte para o passado". 

Além de avaliativos fixos de 
qualidade e produtividade, o 
projeto institui "avaliativos variá- 
veis", abrangendo "pérolas" da 
subjetividade, como: (a) se o 
servidor cria e mantém vínculos 
pessoais e profissionais coopera- 
tivos e construtivos, (b) se o 
servidor propõe soluções consis- 
tentes para os problemas de traba- 

lho, (c) se o avaliado demonstra 
senso de compromisso com a 
unidade de serviço, (d) se o 
avaliado investe na aprendizagem 
contínua, e (e) se o avaliado utiliza 
o feedback recebido para apri- 
morar o próprio desenvolvimento 
pessoal e profissional. 

Em artigo publicado no portal 
de notícias Justificando, a procu- 
radora ironiza: "nem é preciso ser 
muitó inteligente" para entender 
que, mesmo parecendo expressar 
bons propósitos, o projeto, defini- 
tivamente, "não é flor que se chei- 
re". E quando se conhece o teor da 
PL 116, alfineta, a flor é ainda 
"mais fétida". 

«% 

v 



Retrospectiva 

OUTUBRO 

SOBRE 0 PAPEL DO ESTADO, DO SERVIÇO PÚBLICO E DO PROFESSOR PÚBLICO 

Lúcio Vieira - Vice-presidente da ADUFRCS-Sindical 

O serviço público é a expressão 
da garantia da liberdade e da igual- 
dade. É o servidor público, por 
excelência, o profissional a quem 
cabe a tarefa de promover a inter- 
mediação entre os interesses 
públicos e privados. É por seu 
meio que os conflitos resultantes 
da crescente individualização da 
sociedade, que, cada vez mais, 
sobrepõe-se ao interesse coletivo, 
são mitigados. 

Cabe ao Estado, mais do que 
exercer a sua função de garantir a 
ordem, propor novas formas de 
estender os beneffcios das 
conquistas das ciências a toda a 
população. O servidor público é o 
agente das ações do Estado. É ele 
quem concretiza e dá conse- 
qüência às políticas consumadas 
na Constituição e outros disposi- 
tivos legais. 

Dentre os servidores públicos, 
há um que destaco. O professor. O 
ato de ensinar, propagar o conhe- 
cimento, promover a dissemi- 
nação dos saberes acumulados 
pela sociedade, incentivar o 
desenvolvimento de novos conhe- 
cimentos, de garantir o acesso 
universal aos espaços consagrados 
para estas ações são atribuições 
exclusivas do professor público. O 
exclusivo refere-se ao caráter geral 
- o para todos - desses serviços. 

A medida que foram se desen- 
volvendo, ao longo da história, as 
formas de produção, o aumento as 
riquezas, a tecnologia e a ciência, 
a organização do estado, suas 
formas de controle e sua democra- 
tização passam a exigir novas e 
ampliadas maneiras de agir. O cres- 
cimento do serviço público nos 
países desenvolvidos é direta- 

mente proporcional à sua riqueza 
acumulada. 

Cabe ao servidor público atuar 
de forma a garantir o papel do 
Estado como agente de redução da 
desigualdade social. O professor é 
um agente fundamental para a 
superação dessa desigualdade. 

Desprestigiar o serviço público 
e seus agentes é trabalhar na 
direção oposta à sociedade 
moderna. E colocar-se na 
contramão da construção de 
nações soberanas, socialmente 
justas e que tenham como meta o 
crescimento econômico. 

Um estado soberano não é 
avesso à internacionalização das 
relações de mercado, tampouco é 
avesso ao mercado e suas regras. 
Um estado nos marcos do capita- 
lismo desenvolvido enxerga com 
precisão a necessidade de um 
serviço público que garanta o 
acesso à educação de toda a popu- 
lação. Do ensino da mais tenra 
idade à pós-graduação. Porque é 
da formação ampla da população 
que teremos um povo capaz de 
promover mais conhecimento, 
mais produção, mais consumo, 
mais riqueza. 

É da mesquinharia de gover- 
nantes com visão do século 19 que 

desembocamos, em pleno 21, em 
um padrão de subdesenvolvi- 
mento que cultiva a miséria, a 
exploração desenfreada, o 
rentismo e o acúmulo de riqueza 
desmedida. A retórica de que o 
estado é grande demais e, 
portanto, responsável pelo atraso 
no crescimento do País esbarra na 
realidade das experiências dos 
países mais desenvolvidos do 
mundo. 

O que falta ao País é mais 
estado, é mais serviço público, é 
mais eficiência e controle para que 
o que se espera seja efetivado. 

O que temos em excesso é a 
corrupção decorrente das relações 
promíscuas entre a esfera privada e 
a pública. Maus empresários, 
maus servidores, maus legislado- 
res, maus fiscalizadores. Não se 
trata de incompetentes, mas de 
grupos que visam tão somente o 
lucro, a imposição de seus valores 
degradados a toda a gente. 

Uma sociedade moderna tem 
um estado garantidor do desenvol- 
vimento científico e tecnológico, 
da distribuição das riquezas e do 
conhecimento, e que incentiva as 
iniciativas individuais com a 
promoção do crescimento cole- 
tivo. 
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Os professores públicos consti- 
tuem peça chave na configuração 
de estado implicado com os inte- 
resses sociais. A educação deve 
ser, necessariamente, pública, 
para que expresse o projeto global 
de cada sociedade, que se cons- 
titui na promulgação dos valores 
próprios da convivência fraterna, 
solidária, comprometida com o 
bem comum. 



"A cereja do bolo, como se vê, está no cipoal de 

aberrações do rol avaliativo variável, cuja profusão 

de subjetivismos e impropriedades fulmina de 

morte a garantia da estabilidade e torna o servidor 

um serviçal de quem está no poder/' 

Márcia Maria Barreta Fernandes Semer 
Procuradora do Estado de São Paulo, 

Mestre e Doutoranda em Direito do Estado (USP) 

PRIVATIZAÇÃO DO PRE-SAL 

ADEUS AO FUTURO 

A maior reserva de petróleo da 
atualidade, descoberta pela Petro- 
bras há 10 anos, foi entregue como 
um bilhete premiado às petroleiras 
multinacionais. No leilão, foram 
vendidas oito grandes áreas explo- 
ratórias, contendo, pelo menos, 12 
bilhões de barris de petróleo de 
altíssima qualidade. Por elas, o 
governo Temer acabou aceitando 

21 % menos do que os 7 bilhões de 
reais que pretendia arrecadar e 
quase a metade do valor esperado 
pela equipe econômica. 

Mas isso não é tudo. No finai de 
novembro, veio o segundo 
presente de Temer às novas donas 
do Pré-sal brasileiro: renúncia 
fiscal até 2040, o equivalente a 

uma perda de receita de 1 trilhão 
de reais. 

A Federação Ünica dos Petrole- 
iros (FUP) considerou o negócio 
um "crime de lesa-pátria", 
enquanto a Associação dos Enge- 
nheiros da Petrobras acusou o 
governo de estar lançando o País 
em um "novo ciclo colonial". 
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TRABALHO ESCRAVO 

PRESENTE PARA OS RURALISTAS 

Em meio à votação da segu nda 
denúncia contra Temer, o 
governo decidiu fazer um agrado 
à bancada ruralista, a mudança 
na definição de trabalho escravo. 
Por meio de portaria, o Ministério 
do Trabalho decidiu que a ocor- 
rência de jornada exaustiva, o 
trabalho em condições degra- 
dantes e o trabalho forçado não 
se enquadram mais nesta catego- 
ria. Ela também altera procedi- 

mentos de investigação e de 
divulgação da chamada "lista 
suja" das empresas que usam esse 
tipo de mão de obra. Quem tem o 
nome na lista fica proibido, por 
exemplo, de obter qualquer tipo 
de financiamento em banco 
público. Segundoo portal de notí- 
cias G1, cerca de 90% dos 
processos de investigação de 
denúncias de trabalho escravo, 
realizados pelo Ministério 

Público do Trabalho, estão relaci- 
onados a situações que deixaram 
de ser consideradas análogas à 
escravidão após a publicação da 
portaria. Depois de muita pres- 
são, a medida foi suspensa em 
outubro por ser considerada 
retrocesso institucional no 
combate à prática de trabalho 
escravo. A decisão liminar foi da 
ministra Rosa Weber, do 
SupremoTribunal Federal (STF). 

"O governo está de mãos dadas com quem escraviza. 

Não bastasse a não publicação da lista suja, a falta de 

recursos para as fiscalizações, a demissão do chefe do 

Departamento de Combate ao Trabalho Escravo, agora o 

Ministério edita uma portaria que afronta a legislação 

vigente e as convenções da OIT.'' 

Tiago Muniz Cavalcanti 
Coordenador Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo do 

Ministério Público do Trabalho, ao portal de notícias Justificando 
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REFORMA 

TRABALHISTA 

0 FIM DOS DIREITOS 

A reforma trabalhista entrou em 

vigor no dia 13 de novembro. 

MP805 

GOVERNO ROMPE ACORDO 

Medida Provisória de Temer adia a reestrutu- 
ração da carreira dos docentes, negociada pelo 
PROIFES-Federação em 2015, e aumenta 
alíquota de contribuição previdenciária dos 
Servidores Públicos Federais. Obviamente, a 
medida provocou reação do PROIFES-Federação 
e das demais representações do serviço público. 
No mês seguinte, o ministro Ricardo Lewan- 
dowski, do STF, suspendeu os efeitos da MP 
através de decisão liminar. 
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UNIVERSIDADES PÚBLICAS 

BANCO MUNDIAL RECOMENDA COBRANÇA DE MENSALIDADES 

Asociedade brasileira poderia 
terterminadooanosemessa. Um 
novo relatório do Banco Mundial 
sugere a cobrança de mensali- 
dades nas universidades públi- 
cas. "O Governo Federal gasta 
aproximadamente 0,7% do PIB 

com universidades federais. A 
análise de eficiência indica que 
aproximadamente um quarto 
desse dinheiro é desperdiçado", 
diz o texto. Segundo o docu- 
mento, o sistema atual cria "um 
subsídio regressivo à parcela 

mais rica da população brasilei- 
ra". No caso dos mais pobres, a 
solução apresentada pelo Banco 
é a concessão de empréstimos, 
que seriam descontados no 
salário depois da formatura. 
Brilhante! 
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DEZEMBRO 

OBSESSÃO DO GOVERNO, REFORMA 

DA PREVIDÊNCIA FICOU PARA 2018 

É PRECISO RESISTIR! _ 

A O pacote de maldades de Temer contra o trabalhador 
só estará completo quando, enfim, o governo conseguir 
aprovar a Reforma da Previdência. No início de 2017, o 
governo defendia uma reforma mais robusta, que 
previa idade mínima de 65 anos (com regra de tran- jf./*,,, 
sição para homens com mais de 50 anos e para 
mulheres com mais de 45 anos) e aposentadoria 
integral após contribuição por 49 anos, entre 
outros pontos. Michel Temer articulava sua 
base de apoio no Congresso para iniciar a 
votação da reforma ainda no primeiro 
semestre de 201 7, mas veio o escândalo do 
grampo da JBS, em que Joesley Batista 
gravou Temer no Jaburu em processo de 
delação na Lava Jato. Com isso, a 
reforma foi para a geladeira, 
enquanto o presidente se segurava 
no poder. Mantido no cargo, 
Temer só pôde retomar a reforma 
da Previdência Social em 
novembro, já bastante desi- 
dratada. O novo texto trouxe 
alterações menos drásticas, 
como benefício integral 
com base no teto do 
INSS só com 40 anos de 
contribuição, por 
exemplo. Mesmo 
com as mudanças, 
o presidente não 
conseguiu os 308 
votos necessários 
para aprovar, em duas 
votações, a emenda na Câmara 
dos Deputados. A matéria ficou para 19 
de fevereiro de 2018, logo após o carnaval, 
conforme anúncio do aliado de Temer, o presidente da 
Câmara, deputado Rodrigo Maia (DEM). Ao todo, o governo 
já gastou mais R$ 150 milhões em campanhas de publici- 
dade a favor da reforma. 
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DESAFIOS DO 

CAMPO À MESA 

Conferência Internacional reúne especialistas em agricultura e 
alimentação no mês de setembro, em Porto Alegre. 

Por Araldo Neto 

O crescimento do percentual 
de seres humanos que vivem em 
áreas urbanas é um fenômeno 
mundial. Segundo a ONU, 66% 
dos habitantes do planeta estarão 
vivendo em áreas urbanas até 
2050, com forte impacto na agri- 
cultura, na distribuição e na ali- 
mentação das pessoas. Cada vez 
mais presente na agenda social, 
política e acadêmica por todo o 
mundo, este tema será amplamen- 
te debatidos na III Conferência 
Internacional Agricultura e Ali- 
mentação em uma Sociedade 
Urbanizada - AgUrb, que aconte- 
ce na UFRGS, no mês de setembro. 

Após duas edições no conti- 
nente europeu (Universidade de 
Wageningen, na Holanda, em 
2012, e Universidade Roma Ter, na 
Itália, em 2015), o evento chega ao 
Brasil com o objetivo de debater 
novas estratégias de produção, 
distribuição e consumo de alimen- 

tos para o século XXI em socieda- 
des cada vez mais urbanizadas. 
Entre os desafios a serem enfrenta- 
dos pelos profissionais da área, e 
que serão abordados na Conferên- 
cia, estão o desenvolvimento de 
novas tecnologias na produção 
agroalimentar adaptadas aos 
impactos climáticos, a formação 
de novas dinâmicas de abasteci- 
mento que promovam a interação 
entre produtores e consumidores, 
o primor pela qualidade dos ali- 
mentos e o design de sistemas 
alimentares sustentáveis. 

A coordenadora executiva do 
evento, Potira Preiss, diz que a 
expectativa é reunir um público 
muito diversificado, formado por 
diferentes campos do conheci- 
mento e múltiplos atores. De pro- 
fessores, pesquisadores, estudan- 
tes, técnicos e profissionais até 
agentes de governo, servidores 
públicos, ativistas de movimentos 

sociais, representantes de organis- 
mos políticos de representação 
nacional e internacional, empre- 
sas, agricultores e consumidores. 
"O encontro proporcionará um 
espaço de diálogo e interlocução 
inovador para a formulação de 
uma renovada agenda de ações, 
estudos e pesquisas sobre a agri- 
cultura e alimentação, desde o 
consumo até a produção", afirma. 

O processo de organização da 
III AgUrb é conduzido localmente 
por uma Comissão Organizadora 
integrada por 20 instâncias da 
UFRGS. Este grupo se reúne uma 
vez por mês desde que Porto Ale- 
gre foi escolhida como sede do 
evento. A Conferência vai aconte- 
cer apenas em setembro, no entan- 
to, 38 atividades preparatórias já 
aconteceram em diversas cidades. 
"Tivemos rodas de conversas, 
palestras, seminários e workshops. 
As atividades aconteceram em 
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Porto Alegre, Florianópolis, Curiti- 
ba e Rio de Janeiro. Isso é impor- 
tante, porque mostra a representa- 
tividade dos atores que estão 
envolvidos. Esperamos ter um 
grande número de atividades no 
primeiro semestre deste ano", 
destaca Potira. 

O III AgUrb acontece entre os 
dias 17 e 21 de setembro de 
2018. Durante os cinco dias, a 
programação vai contar com 
painéis internacionais, simpósi- 
os, apresentação de trabalhos 
científicos, relatos de experiênci- 
as, saídas de campo e atividades 
culturais. Os painéis internacio- 
nais irão abordar temas de inte- 
resse global, como a agricultura e 
a alimentação no contexto dos 
objetivos de desenvolvimento 
sustentável do milênio, seguran- 
ça e soberania alimentar para 
todos, os nexus entre mudanças 
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Coordenadora Executiva 
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climáticas, saúde e agricultura, 
transições nutricionais no século 
XXI, mudanças e tendências no 
consumo de alimentos, desafios 
alimentares e mudanças demo- 
gráficas no contexto da urbaniza- 
ção, entre outros. 

Os simpósios e os grupos de 
trabalho serão definidos em edita- 
is específicos, possibilitando que 
a programação seja estruturada 
de forma colaborativa entre as 

instituições e pesquisadores inte- 
ressados, abrangendo os mais 
variados temas do campo. Serão 
realizadas sessões de relatos de 
experiência destinadas a organi- 
zações da sociedade civil e, tam- 
bém, saídas de campo para se 
conhecer projetos que realizam 
boas práticas agroalimentares, 
visando à conexão entre as dis- 
cussões teóricas e a realidade 
empírica. 

A organização do evento pro- 
jeta que cerca de 80 países esta- 
rão representados na Conferên- 
cia. "Queremos contar com a 
participação intensa dos países 
latino-americanos. Também gos- 
taríamos de ter uma participação 
razoável de países africanos e 
asiáticos", diz a coordenadora.■ 

Mais informações: 
www.agricultureinanurbanizing- 
society.com 

O Diretor-Geral da ONU para Alimentação e Agri- 

cultura (FAO), José Graziano, está confirmado para 

abertura da Conferência. 
\ 

UNIDADES DA UFR6S QUE COMPÕE A ORGANIZAÇÃO LOCAL: 

1. Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Rural (PGDR) 

2. Programa de Pós Graduação em 
Sociologia (PPGSXPPGS) 

3. Programa de Pós Graduação em 
Agronegócio (PPGAgro) 
(PGAAgro) 

4. Programa de Pós Graduação em 
Planejamento Urbano e Regional 
da Faculdade de Arquitetura 
(PROPUR) 

5. Faculdade de Agronomia 

6. Faculdade de Educação 

7. Faculdade de Veterinária 

8. Escola de Administração 

9. Instituto de Ciência e Tecnologia 
de Al i mentos (ICTA) 

10. Centro Interdisciplinarem Soci- 
edade, Ambiente e Desenvolvi- 
mento (CISADE) 

11. Centro de Estudos e Pesquisas 
em Agronegócios (CEPAN) 

12. Centro Colaborador em 
Alimentação e Nutrição do Escolar 
(CECANE/RS) 

13. Centro de Estudos e Pesquisas 
em Administração (CEPA) 

14. Secretaria de Desenvolvi- 

mento Tecnológico (SEDETEC) 

15. Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Agricultura Familiar e Desen- 
volvimento Rural (GEPAD) 

16. Grupo de Estudos em Saúde 
Coletiva (CESC) 

17. Campus Litoral Norte 

18. Núcleo de Estudos em Segu- 
rança Alimentar (NESAN) 

19. Núcleo Interdisciplinar de 
Prevenção de Doenças Crônicas 
na Infância 

20. Divisão de Alimentação da 
Pró-reitora de Assuntos Estudantis 
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